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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LEANDRO RIGHETI (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO
PREVENTIVA.  NEGATIVA  DO  DIREITO  DE  RECORRER  EM
LIBERDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  GARANTIA  DA
ORDEM  PÚBLICA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA.
QUANTIDADE,  NATUREZA  E  VARIEDADE  DOS
ENTORPECENTES.  ENVOLVIMENTO  DE  ADOLESCENTE.
REINCIDÊNCIA.  INADEQUAÇÃO  DE  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu de habeas corpus impetrado em favor de réu condenado
por tráfico de drogas majorado pelo envolvimento de adolescente,
à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial
fechado, sem direito de recorrer em liberdade. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  2  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  o habeas

corpus pode ser admitido como sucedâneo de recurso próprio ou
revisão  criminal  na  ausência  de  flagrante  ilegalidade;  e  (ii)
estabelecer se a negativa do direito de recorrer em liberdade está
devidamente  fundamentada  em  elementos  concretos  aptos  a
justificar  a  manutenção  da  prisão  preventiva  para  garantia  da
ordem pública. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo

de recurso próprio ou revisão criminal, salvo quando evidenciada
flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia. 

4.  A  manutenção  da  prisão  preventiva  e  a  negativa  do
direito  de  recorrer  em  liberdade  foram  devidamente
fundamentadas  na  garantia  da  ordem  pública,  com  base  em
elementos concretos: apreensão de 324 g de maconha, 4 pedras
de  crack  e  2  microtubos  de  cocaína,  petrechos  usualmente
utilizados  para  embalagem  de  entorpecentes,  envolvimento  de
adolescente  na  venda  de  drogas  e  reincidência  do  agente  em
crime  doloso,  circunstâncias  que  evidenciam gravidade  real  da
conduta, risco de reiteração delitiva e maior reprovabilidade do
comportamento.

5.  A  quantidade,  a  natureza  e  a  diversidade  das  drogas
apreendidas, bem como a presença de instrumentos destinados à
comercialização,  constituem  fundamentos  adequados  para  a
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decretação  e  manutenção  da  prisão  preventiva  por  revelarem
maior  potencial  lesivo  da  conduta  e  periculosidade  do  agente,
superando a mera gravidade abstrata do delito.

6.  A  reincidência  do  agente  em  crime  doloso  e  o  risco
concreto  de  reiteração  delitiva  demonstram  periculosidade
suficiente para justificar a prisão preventiva. 

7.  O  envolvimento  de  adolescente  na  dinâmica  da
traficância  constitui  fundamento  idôneo  para  a  decretação  e
manutenção  da  custódia  cautelar,  por  evidenciar  maior
reprovabilidade da conduta e risco à ordem pública. 

8.  Condições  pessoais  favoráveis  não  afastam  a  prisão
cautelar  quando  presentes  os  requisitos  legais  e  fundamentos
concretos para a custódia. 

9.  Medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se
inadequadas quando a decisão demonstra, de forma concreta, a
necessidade da prisão preventiva. 

10.  A  manutenção  da  custódia  após  a  sentença
condenatória é coerente quando o réu permaneceu preso durante
toda  a  instrução  e  não  houve  alteração  do  quadro  fático  que
justificou a segregação cautelar. 

IV. DISPOSITIVO
11. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 03 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LEANDRO RIGHETI (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.HABEAS CORPUS

NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE, NATUREZA E
VARIEDADE DOS ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE
ADOLESCENTE. REINCIDÊNCIA. INADEQUAÇÃO DE MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de

 impetrado em favor de réu condenado por tráfico de drogas majoradohabeas corpus
pelo envolvimento de adolescente, à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão,
em regime inicial fechado, sem direito de recorrer em liberdade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há 2 questões em discussão: (i) definir se o  pode ser habeas corpus

admitido como sucedâneo de recurso próprio ou revisão criminal na ausência de
flagrante ilegalidade; e (ii) estabelecer se a negativa do direito de recorrer em
liberdade está devidamente fundamentada em elementos concretos aptos a justificar
a manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O não pode ser utilizado como sucedâneo de recurso habeas corpus 

próprio ou revisão criminal, salvo quando evidenciada flagrante ilegalidade, abuso
de poder ou teratologia.

4. A manutenção da prisão preventiva e a negativa do direito de recorrer
em liberdade foram devidamente fundamentadas na garantia da ordem pública, com
base em elementos concretos: apreensão de 324 g de maconha, 4 pedras de crack e 2
microtubos de cocaína, petrechos usualmente utilizados para embalagem de
entorpecentes, envolvimento de adolescente na venda de drogas e reincidência do
agente em crime doloso, circunstâncias que evidenciam gravidade real da conduta,
risco de reiteração delitiva e maior reprovabilidade do comportamento.

5. A quantidade, a natureza e a diversidade das drogas apreendidas, bem
como a presença de instrumentos destinados à comercialização, constituem
fundamentos adequados para a decretação e manutenção da prisão preventiva por
revelarem maior potencial lesivo da conduta e periculosidade do agente, superando
a mera gravidade abstrata do delito.

6. A reincidência do agente em crime doloso e o risco concreto de
reiteração delitiva demonstram periculosidade suficiente para justificar a prisão
preventiva.

7. O envolvimento de adolescente na dinâmica da traficância constitui
fundamento idôneo para a decretação e manutenção da custódia cautelar, por
evidenciar maior reprovabilidade da conduta e risco à ordem pública.
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8. Condições pessoais favoráveis não afastam a prisão cautelar quando
presentes os requisitos legais e fundamentos concretos para a custódia.

9. Medidas cautelares diversas da prisão mostram-se inadequadas quando a
decisão demonstra, de forma concreta, a necessidade da prisão preventiva.

10. A manutenção da custódia após a sentença condenatória é coerente
quando o réu permaneceu preso durante toda a instrução e não houve alteração do
quadro fático que justificou a segregação cautelar.

IV. DISPOSITIVO
11. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO RIGHETI, contra decisão
de fls. 85-88, que não conheceu do . habeas corpus

Consta dos autos que o agravante  foi condenado pela prática do crime previsto no
,  o  VI, da , à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias deart. 33,  caput c/c  art. 40,  Lei n. 11.343/2006

reclusão, além de 680 dias-multa, no regime inicial fechado, sendo-lhe negado o direito de
recorrer em liberdade.

Em suas razões, o agravante reitera os fundamentos da inicial, sustentando, em
síntese, a ausência de fundamentação concreta para a negativa do direito de recorrer em
liberdade, ao argumento de que não foram indicados elementos atuais e individualizados aptos a
demonstrar a necessidade da manutenção da prisão cautelar. Afirma que a quantidade de drogas
apreendida não evidencia gravidade concreta suficiente, ressalta condições pessoais favoráveis e
defende a suficiência de medidas cautelares diversas da prisão.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada para conceder a ordem, assegurando
ao agravante o direito de recorrer em liberdade; subsidiariamente, a substituição da prisão por
medidas cautelares diversas. Caso não haja reconsideração, pede a submissão da matéria ao
julgamento colegiado.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão atacada
ser mantida por seus próprios fundamentos.

A decisão ora agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 85-88):

[...]
A prisão preventiva justifica-se apenas quando devidamente demonstrada sua

imprescindibilidade para a preservação da ordem pública, a garantia da regularidade
da instrução criminal ou a asseguração da eficácia da aplicação da lei penal, nos
termos do  do Código de Processo Penal. art. 312

A sentença condenatória foi assim fundamentada (fls. 78-82):
Assim, os diversos e extensos elementos localizados, além das

circunstâncias que gravitam em torno da apreensão dos entorpecentes,
somados às denúncias apócrifas que apontavam o envolvimento do réu e sua
companheira na mercancia, não admitem outra conclusão, senão pela
configuração do delito de tráfico  " ", da . Com art. 33, caput  lei 11.343/06
efeito, houve a apreensão de grande quantidade e variedade de drogas de
alto poder viciante na residência do acusado (01 tablete de maconha
pesando 324 gramas, 04 pedras de crack e 02 pinos de cocaína), além de
apetrechos comumente utilizados no embalo da droga (plástico filme e

De mais a mais, o réu admitiu a propriedade de todo osacos plásticos). 
entorpecente apreendido, bem como o intento comercial. [...]

[...]
Os elementos probatórios angariados nos autos dão conta de que a

adolescente G. estava auxiliando o acusado, seu companheiro, na venda
tanto é que já foi condenada pela prática de atodos entorpecentes, 
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infracional análogo ao delito de tráfico nos autos nº 1500355-26.2025, com
aplicação de medida socioeducativa de internação (fls. ), razão pela qual75/84
deve incidir a causa de aumento de pena insculpida no  da art. 40, inciso VI,

.Lei nº 11.343/06
[...]
Por fim, incabível a concessão do penal (CP,  ou da sursis  art. 77)

substituição da pena corporal por restritivas de direitos (CP, , em razão art. 44)
da  e do  de pena estabelecido (quantidade de pena ora reincidência  quantum
aplicada supera os parâmetros máximos autorizadores), além do que as
circunstâncias do caso concreto não demonstram que a aplicação de tais
benesses sejam suficientes para reprovabilidade da conduta.

[...]
Por estarem presentes os requisitos do  do CPP, não reconheço art. 312

ao réu o direito de recorrer em liberdade (art. 387, parágrafo único, c/c
, ambos do CPP)art. 312,  já que evidenciada completamente autoria e

materialidade, conforme discriminado na fundamentação, havendo risco
de que venha novamente a delinquir enquanto não cumpra a pena. Há
evidente perigo social decorrente da demora em se aguardar a tutela
jurisdicional definitiva, atentando-se contra a ordem pública, mesmo
considerando o término da instrução. Assim, dos elementos produzidos,
conclui-se que o acusado ostenta risco à ordem pública, devendo

 Ante o exposto epermanecer encarcerado para a proteção da sociedade.
com fulcro nos artigos 311, 312, 313 e 387, parágrafo único, todos do CPP,
nego-lhe o direito de recorrer em liberdade.

No caso, verifica-se que a prisão preventiva do paciente foi mantida na
sentença condenatória, para garantia da ordem pública, em razão da gravidade
concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de grande quantidade e
variedade de entorpecentes (324 g de maconha, 4 pedras de crack e 2
microtubos de cocaína), petrechos de embalagens, além do envolvimento de
adolescente na dinâmica da traficância e do risco de reiteração delitiva. Nesse
cenário, concluiu-se não ser recomendável permitir que o paciente recorra em
liberdade.

[...]
Ademais, compreende o Superior Tribunal de Justiça que "[a] prática do delito

com envolvimento de adolescente constitui motivação idônea para o decreto da
custódia cautelar, como garantia da ordem pública. Precedentes." (AgRg no HC n. 

 relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do893.188/MG,
TJDFT), Sexta Turma, julgado em  DJe de ) 20/5/2024,  22/5/2024.

[...]
Por fim, é firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que,

tendo o réu permanecido preso durante toda a instrução e inalteradas as
circunstâncias fáticas que justificaram a custódia cautelar, não deve ser permitido o
recurso em liberdade. Nesse sentido: AgRg no HC n.  relator Ministro1.033.041/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 14/10/2025,

 AgRg no HC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik,21/10/2025; 1.027.267/AP,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de 10/12/2025,  15/12/2025.

Não há, portanto, flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de
ofício.

Ante o exposto, não conheço do . habeas corpus
 

Inicialmente, o  não deve ser manejado como sucedâneo de revisão habeas corpus
criminal ou recurso próprio, sendo incabível sua utilização quando se pretende reexame de
matéria já apreciada pelas instâncias ordinárias, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade,
abuso de poder ou teratologia, nos termos do  § 2º, do CPP, situação excepcional não art. 654,
evidenciada nos presentes autos.

Posto isso, observa-se que a prisão preventiva e a negativa do direito de recorrer em
liberdade foram mantidas com base em fundamentos concretos: apreensão de 324 g de maconha,
4 pedras de  e 2 microtubos de cocaína, petrechos de embalagem, envolvimento de crack
adolescente na dinâmica da traficância e a reincidência do agente em crime doloso.  Esses
elementos evidenciam gravidade real do fato e maior reprovabilidade da conduta, o que torna
necessária a medida extrema para garantia da ordem pública.
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Com efeito, "[a] jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
reconhece que a quantidade, a natureza e a diversidade das substâncias entorpecentes
apreendidas constituem fundamentos adequados para a decretação da prisão preventiva" (AgRg
no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em1.031.163/SP,  15/10/2025,
DJEN de ) 22/10/2025.

De igual modo, é pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual "a
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais
em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de
consequência, sua periculosidade"  (AgRg no HC n.  relator Ministro Antônio1.002.927/MT,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN de . 24/6/2025,  30/6/2025)

Outrossim, firmou-se  no âmbito desta Corte Superior  a compreensão de que o
envolvimento de adolescente na empreitada delitiva é fundamento válido para a decretação e
manutenção da medida extrema, pela necessidade de garantia da ordem pública. Nesse sentido:
AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,998.776/SP,
julgado em  DJEN de  AgRg no HC n.  relator Ministro 24/6/2025,  27/6/2025; 891.136/SP,
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024,
DJe de 18/4/2024.

Ademais, conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação da ordem
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto
tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua
periculosidade" (RHC n.  Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO,107.238/GO,
Sexta Turma, julgado em  DJe . 26/2/2019,  12/3/2019)

Vale destacar que "a presença de condições pessoais favoráveis não impede a
imposição da prisão preventiva, quando presentes os requisitos legais" (AgRg no HC n. 

 relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em990.311/SP,  22/4/2025,
DJEN de .  30/4/2025)

Desse modo, "tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas" (AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta965.960/SP,
Turma, julgado em  DJEN de . 5/3/2025,  10/3/2025)

Igualmente, segundo a jurisprudência desta Corte, se o paciente permaneceu
custodiado durante todo o trâmite da ação penal, não se revela coerente, na ausência de
modificação do quadro fático, que lhe seja concedida liberdade em razão da superveniência da
condenação ou da decisão de pronúncia.

Não há, portanto, flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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